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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
Palácio Rio Madeira – Ed Rio Guaporé – Reto 01 – Rua Padre Chiquinho, 580, Bairro Pedrinhas – 76.801-468 – Fone: (69)3216-5327/7363


TERMO DE REFERÊNCIA Nº 021/2016
1.  IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária:16.001 – Secretaria de Estado da Educação – SEDUC
Departamento: Diretoria Geral de Educação – DGE

Setor: Gerência de Educação Física, Esporte e Cultura Escolar – GEFECE/SEDUC
2. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

O presente Termo de Referência foi elaborado em atendimento ao disposto no inciso I do art. 8º, do Decreto Estadual nº 12.234, de 13 de junho de 2006 c/c inciso I do §2º, do art. 7º, da Lei Federal nº 8.666/93, cujas regras se pautam nos princípios estabelecidos na Constituição Federal, art. 37, caput, nas Leis Federais nº 8.666/93 (Lei Geral de Licitação) e 10.520/02 (Lei do Pregão) , nos Decretos Estaduais nº 12.205, e 12.234/06 (Pregão Eletrônico e Presencial), e tem a finalidade de instruir procedimento licitatório a ser deflagrada para Contratação de Empresa Especializada em Locação de Espaço Físico.
3. OBJETO E OBJETIVO
3.1. Do Objeto

Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação, pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, de empresa especializada para locação de espaço físico para montagem de centro de convivência dos Jogos Escolares de Rondônia/2016, em sua Fase Final Infantil, a ser realizada no município de Cacoal - RO. 

3.2. Do Objetivo

A contratação, objeto do Termo de Referência, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC visa garantir a montagem de Centro de Convivência  para atender aos participantes dos Jogos Escolares de Rondônia/2016, em sua Fase Final Infantil, a ser realizada no município de Cacoal – RO, no período de 22/07 a 01/08/2016, com a previsão de atender 1.615 (um mil seiscentos e quinze), participantes, tendo como clientela alunos, professores, dirigentes, técnicos, coordenadores, árbitros e pessoal de apoio, pertencentes a Rede Escolar do Estado de Rondônia, garantindo o bom desenvolvimento das atividades pedagógicas e propiciar o cumprimento das metas estabelecidas no PPA.
3.3. Da Especificação e Quantidade do Objeto 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
	UND
	QDE

	01
	Locação de 01 (um) Espaço Físico (Centro de Convivência) que deverá possuir uma área coberta de alvenaria com uma metragem mínima aproximada de 900m² (novecentos metros quadrados), composto por: instalações elétricas, hidráulica e esgoto em perfeitas condições de uso; de salão com palco fixo, para desenvolvimento de atividades culturais, cerimonial de premiação e instalação de praça de alimentação (almoço e jantar) para alunos/atletas, técnicos e dirigentes; no mínimo 02 banheiros e sanitários coletivos, sendo 01 masculino e 01 feminino; e, 01 ambiente adequado para montagem da cozinha e instalação de equipamentos para preparação e conservação e alimentos e higienização de utensílios utilizados parra servir alimentação aos participantes dos jogos, contendo com os seguintes equipamentos: 02 bebedouros industriais para fornecimento de água potável, gelada para atendimento de toda demanda do JOER/2016, com copos descartáveis centrais de ar condicionado para climatização do ambiente; mesas e cadeiras plásticas acomodação mínima para aproximadamente 1.615 (um mil seiscentos e quinze) pessoas; e, toalhas de tecido para forrar as mesas. Sendo disponibilizados durante o período os Serviços Manutenção para solução de problemas com a rede hidráulica, esgoto, e elétrica da área locada; e, Limpeza equipe higiene diária (manhã, tarde e noite) de toda área do estabelecimento; internet wifi ou de cabo, no período de Locação compreendido de 22 de julho a 01 de agosto de 2016.
	Diária
	11


4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

4.1. Do Interesse Público

A Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, por meio Gerência de Educação Física, Esporte e Cultura Escolar – GEFECE/SEDUC, tem por objetivo a contratação de empresa especializada em locação de espaço físico para montagem de centro de convivência, durante a realização dos Jogos Escolares de Rondônia 2016 – Fase Final Infantil, a ser realizada no município de Cacoal – RO, atendendo a mais de 1.615 (um mil e seiscentos e quinze) participantes, num no período de 22/07 a 01/08/2016, perfazendo um total 11  (onze), dias, cuja ação está contemplada nas atividades da LOA/2016. 

Os Jogos Escolares de Rondônia – 2016 tem a finalidade de promover, através da prática desportiva, a inter-relação sócio afetiva, educacional e cultural entre os jovens que fazem parte do sistema educacional de Rondônia, propiciando aos mesmos a oportunidade de participar na construção da cidadania, elevando os ideais de fraternidade, solidariedade, cultura da paz entre os povos e também o fair-play, além de reunir os estudantes e profissionais das diversas regiões do Estado de Rondônia, que atuam com o desporto educacional, promovendo assim o intercâmbio social entre os mesmos, além de fomentar o surgimento de novos talentos esportivos, sempre norteados pelos princípios do respeito e da compreensão mútua. 

Tem por objetivo fomentar a prática do esporte escolar com fins educativos, possibilitar a identificação de talentos esportivos surgidos nas escolas, garantir conhecimentos na área do desporto, de modo que estimule na classe estudantil o gosto pela prática esportiva, demonstrar os benefícios que a pratica esportiva pode trazer à saúde do indivíduo, quando bem orientada, reconhecer e valorizar o trabalho do profissional que atua na área de educação física em nosso Estado, promover o intercâmbio sócio desportivo e cultural entre os estudantes e profissionais da área das diversas regiões do Estado e selecionar as escolas e os alunos/atletas, técnicos e dirigentes representantes estaduais para participação do Estado de Rondônia nos Jogos Escolares da Juventude Brasileira, promovida pelo Comitê Olímpico Brasileiro/COB em parceria com o Ministério dos Esportes

O cenário do esporte na escola está em ascendência por conta de ser uma ferramenta didático- pedagógica e social transformando os alunos/atletas em cidadãos críticos e reflexivos.

De acordo com a Lei nº 2028 de 10 de março de 2009 os Jogos Escolares de Rondônia-JOER é uma ferramenta pedagógica a ser evidenciada anualmente para todos os alunos das escolas de educação básica de Rondônia.

Porém desde essa data, a hospedagem de todos os envolvidos na atividade é realizada nos prédios públicos (Escolas da Rede) que não são destinados para este fim. Para que isso aconteça, todas as atividades escolares são paralisadas no período dos jogos acarretando uma gama de prejuízos para todos os envolvidos:
· As escolas tem um alto índice de deterioração.
· Os alunos e professores que não estão participando dos Jogos têm suas atividades paralisadas e necessitam de reposição de todas as ações pedagógicas em outra data.

· As hospedagens nas escolas não oferecem o mínimo de conforto e comodidade a nenhum participante. Tais como: Colchões nas salas de aula, diversas improvisações nas instalações de chuveiros e vasos sanitários.

· São necessárias readequações de calendários escolares nos estabelecimentos de ensino que servem de alojamento.

Por esse motivo, a necessidade de mudança no que diz respeito à hospedagem dos participantes do JOER torna-se extremamente necessária. Hoje, segundo dados oferecidos por representantes estaduais envolvidos nos Jogos Escolares da Juventude, 42% dos estados da Região Norte oferecem o serviço de hospedagem aos participantes de seus jogos Escolares. São eles: Acre, Amazonas e Pará.

O Comitê Olímpico Brasileiro-COB utiliza o mesmo serviço em sua fase nacional evidenciando o sistema de hospedagem na rede hoteleira por entenderem a extrema necessidade dos alunos/ atletas, técnicos e dirigentes de receberem um maior conforto e segurança para um melhor desempenho durante as competições.

O presente plano trata-se de um projeto piloto que visa garantir um salto de qualidade no atendimento a todos os participantes da Fase Final Juvenil dos Jogos Escolares de Rondônia-JOER/2016 e que de acordo com as necessidades será aprimorado no decorrer dos anos.

Esta ação visa cumprir uma das metas estabelecidas no Plano Plurianual 2015 – 2019, e está contemplada no P.A 12.368.1095.2112 – Promover Eventos Desportivos e Cultura Escolar - Fonte de Recursos: 0100 – Elemento de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, conforme Lei Orçamentária Anual nº 3.497 de 23/12/2015 – LOA 2016.
4.2. Das Quantidades
As quantidades solicitadas foram definidos pela Diretoria Geral de Educação, por meio da Gerência de Educação Física, Esporte e Cultura Escolar, nas fases Finais Infantil dos Jogos Escolares de Rondônia 2016, nos naipes masculino e feminino e que juntos resultam no montante de aproximadamente 1.615 (um mil seiscentos e quinze), partícipes que disputaram entre si nas mais variadas modalidades ofertadas nos JOER 2016. Assim demonstrada as quantidades visam promover o suporte a coordenação estadual inerente a estruturação do Centro de Convivência, em benefício direto e indireto de alunos/atletas, professores, dirigentes, coordenações e pessoal de apoio, participantes dos Jogos Escolares de Rondônia 2016, da Fase Final Infantil a ser realizada no município de Cacoal no período de 23/07 a 01/08/2016 e justificadas na especificação de cada item que compõe o objeto, no subitem 3.3 do presente Termo de Referência, enquanto que as quantidades calculadas na presente justificativa foram estimados a partir da demanda informada pela Gerência de Educação Física, Esporte e Cultura Escolar– GEFECE/DGE/SEDUC por meio do Memo. nº 371/ GEFECE/DGE/SEDUC, de 23/02/2016, com Solicitação de Compras/Contratação de Serviço e Dados Estatísticos dos Jogos de 2015 – Fases 
Fase Final Infantil dos Jogos Escolares de Rondônia 2016, contará com aproximadamente 1.615 (um mil seiscentos e quinze) participantes que disputaram entre si nas modalidades individuais (atletismo, ciclismo, vôlei de areia, judô, natação taekwondo, karatê tênis de mesa, xadrez) atingindo o quantitativo de 566 (quinhentos e sessenta e seis), mais, as modalidades coletivas (voleibol, basquetebol, futsal, handebol), cerca de 607 (seiscentos e sete) alunos atletas, mais 442 (quatrocentos e quarenta e dois) membros de equipes técnicas.
	JOGOS ESCOLARES DE RONDÔNIA – 2016

FASE INFANTIL - CACOAL

QUADRO GERAL DE PARTICIPAÇÃO

	COMPOSIÇÃO
	
	PERÍODO DE COMPETIÇÃO

	
	
	INDIVIDUAIS
	COLETIVAS

	
	1º DIA
	2º DIA
	3º DIA
	4º DIA
	5º DIA
	6º DIA
	7º DIA
	8º DIA
	9º DIA
	10º DIA
	11º DIA

	
	22/07
	23/07
	24/07
	25/07
	26/07
	27/07
	28/07
	29/07
	30/07
	31/07
	01/08

	
	
	ABERTURA
	FASES
	

	
	
	
	CLASSIF.
	CLASSIF.
	CLASSIF.
	CLASSIF.
	CLASSIF.
	CLASSIF.
	Q. FINAL
	S.FINAL
	FINAL

	MODALIDADES INDIVIDUAIS
	ATLETISMO
	PREPARAÇÃO E MONTAGEM
	225
	225
	225
	
	
	
	
	
	

	
	NATAÇÃO
	
	47
	47
	47
	
	
	
	
	
	

	
	JUDO
	
	121
	121
	121
	
	
	
	
	
	

	
	KARATE
	
	47
	47
	47
	
	
	
	
	
	

	
	TAEKWONDO
	
	15
	15
	15
	
	
	
	
	
	

	
	CICLISMO
	
	12
	12
	12
	
	
	
	
	
	

	
	XADREZ
	
	29
	29
	29
	
	
	
	
	
	

	
	TÊNIS MESA
	
	30
	30
	30
	
	
	
	
	
	

	
	GR
	
	12
	12
	12
	
	
	
	
	
	

	
	VÔLEI AREIA
	
	28
	28
	28
	
	
	
	
	
	

	MODALIDADES COLETIVAS
	FUTSAL
	
	
	
	189
	189
	189
	189
	189
	80
	80

	
	BASQUETE
	
	
	
	105
	105
	105
	105
	105
	80
	80

	
	VOLEIBOL
	
	
	
	142
	142
	142
	142
	142
	80
	80

	
	HANDEBOL
	
	
	
	171
	171
	171
	171
	171
	96
	96

	EQUIPES

TÉCNICAS
	PROFESSORES
	
	143
	143
	143
	143
	143
	143
	143
	143
	72
	72

	
	COORDENAÇÃO
	
	230
	230
	230
	230
	230
	230
	230
	230
	230
	230

	
	DIRIGENTES
	
	69
	69
	69
	69
	69
	69
	69
	69
	69
	69

	Nº / PARTICIPANTES/DIA
	
	1008
	1008
	1008
	1.049
	1.049
	1.049
	1.049
	1.049
	707
	707


Para a perfeita utilização do espaço objeto de contrato, a CONTRATADA deverá disponibilizar todos os locais, equipamentos e demais em condição uso, de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição, acréscimo ou redução. A Coordenação do evento informará qualquer tipo de ocorrência que se fizer necessário comunicando a CONTRATADA para as providências a que couber se for o caso.
Evidenciamos essa proposta de locação de espaço físico, visando um fortalecimento e melhoria no tratamento dos participantes além de seguir orientação do Ministério Público, onde se deve observar todo o contexto pedagógico e educacional, evitando possíveis prejuízos ao desenvolvimento das atividades pedagógicas das escolas das cidades que sediam os jogos.

5. DA EXECUÇÃO

5.1. Do Local/Horário

5.1.1.  Os serviços especificados no termo de referência, serão prestados nas dependências da CONTRATADA, com a disponibilização de materiais e utensílios que se fizerem necessários à execução do objeto, bem como, pessoal devidamente qualificado, visando atender as necessidades da contratante com maior rapidez e profissionalismo adequado a natureza do serviço;
5.1.2.  A utilização do espaço físico, dos equipamento e demais serviços, objeto deste Termo de Referência deverão ser executados nas dependências da(s) contratada no Município de CACOAL-RO, localizada na região central do estado, no período de 22/07 a 01/08/2016, de acordo com as cláusulas e condições avençadas, as normas ditadas pela Lei 8.666/93 e demais legislações aplicáveis, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

5.1.3. Os Horários de execução deverão respeitar o período de realização do evento, conforme programação apresentada pela contratante;

5.1.4.  A utilização do espaço, equipamento, serviços e demais, objeto desta licitação, serão realizados de forma contínua dentro do período de realização do evento, de acordo com a necessidade da SEDUC.
5.2. Do Prazo de Execução 

5.2.1.  O prazo para a execução dos serviços é imediato após o recebimento da Nota de Emprenho ou Ordem de Serviços e começará a fluir no mesmo dia de seu recebimento;
5.2.2.  A critério da Administração, a Cópia da nota de empenho poderá ser enviada à(s) empresa(s) vencedora(s), via fax ou e-mail, por servidor responsável, de cada unidade requisitante dos produtos e serviços;
5.2.3.  Quando do recebimento da cópia da nota de empenho, mencionada no subitem anterior, a empresa deverá, imediatamente, confirmar o recebimento desse documento, via fax ou E-mail a unidade requisitante; 
5.2.4.  A recusa injustificada da licitante adjudicatária em receber a nota de empenho, no prazo imediato de sua ciência, ensejará a aplicação das penalidades cabíveis;
5.3. Das Condições 
5.3.1.  O espaço físico, equipamento, serviços e demais, constantes do objeto do Termo de Referência deverão estar disponíveis ou fornecidos conforme especificação no Item 3.3 - Das Especificações Técnicas/Quantitativo do Objeto;

5.3.2.  Os serviços deverão ser executados, em conformidade com a Nota de Empenho;

5.3.3.  A contratada obriga-se a fornecer os serviços a que se refere este Termo de Referência, conforme as especificações descritas na proposta de preços, sendo de sua inteira responsabilidade os ajustamentos, caso não estejam em conformidade com as referidas especificações;

5.3.4. A contratada deve possuir pessoal de serviço em quantidade e com a qualificação necessárias ao perfeito funcionamento do Centro de Convivência, mantendo pessoal permanentemente uniformizado e/ou convenientemente trajado, de acordo com as funções que exerçam;
5.3.5.  A empresa vencedora deverá prestar serviços de qualidade, ficando responsável em disponibilizar todo o material necessário para o perfeito fornecimento do objeto deste Termo de Referência, considerando incluídos nos preços todas as despesas, inclusive àquelas relativas a taxas, impostos, fretes, encargos sociais e demais despesas pertinentes ao objeto contratado;
5.3.6.  Os equipamentos, serviços e locais disponibilizados deverão estar em perfeitas condições de uso e conservação, não podendo apresentar vícios ou defeitos no ato da execução do objeto, sob pena de devolução ou rejeição total do item contratado;
5.3.7.  Serão recusados equipamentos, serviços e locais que não atendam as especificações constantes neste Termo de Referência e/ou que não estejam adequados para uso;

5.3.8.  Todas as despesas relativas à execução dos serviços correrão por conta exclusivas da CONTRATADA;
5.4. Do Recebimento:

5.4.1. O recebimento e a aceitação do objeto de Contratação, estão condicionados ao enquadramento nas especificações do objeto, descritas no Termo de Referência e obedecerão ao disposto no Art. 73, incisos I e II, e seus parágrafos da Lei n.º 8.666/93, nos seguintes termos:

a) Provisoriamente no ato da prestação dos serviços por Comissão, que procederá diariamente a conferência de sua conformidade com as especificações, caso não haja qualquer impropriedade explícita, será aceito esse recebimento. 

b) Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, mediante, “atesto” na nota fiscal/fatura, depois de comprovada a adequação aos termos contratuais e aferição do direito ao pagamento. 

5.4.2. Serão recusados os serviços que não atendam as especificações constantes neste Termo; 

5.4.3. O aceite ou aprovação dos serviços pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil nem a ético-profissional do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos bens ou disparidades com as especificações estabelecidas neste Termo e seus anexos, verificadas posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas no Art. 18 da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor;

5.4.4. A tratativa inicial entre a Secretaria de Estado da Educação e a CONTRATADA se dará por meio do fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, o gestor do contrato para as providências legais; e,

5.4.5. A CONTRATANTE por meio da comissão especialmente designada para esse fim, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

5.5. Da Data de Utilização do Objeto
5.5.1. Os Jogos Escolares de Rondônia - JOER 2016 - Fase Final Infantil, será realizado 22/07 a 01/08/2016, podendo haver alteração na data, a cargo da CONTRATANTE.
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes de eventual contratação correrão por conta dos recursos consignados a Secretaria de Estado da Educação, pela Lei Orçamentária Anual do Estado de Rondônia nº. 3.745, de 23/12/2015, conforme a seguinte classificação:

	Programa
	Ação
	Especificação
	Fonte
	Natureza de Despesa

	12.368.1095
	2112
	Promover Eventos Desportivos e Cultura Escolar
	0100

Recurso do Tesouro
	3.3.90.39

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica


7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento decorrente do objeto deste Termo de Referência será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, obedecidos à ordem cronológica das exigibilidades, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, pelo fiscal do contrato, acompanhadas da respectiva documentação:

a) Nota Fiscal certificada pela comissão de recebimento;

b) Termo de Aceite Definitivo;

c) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais conforme Portaria nº 1751, de 2 de outubro de 2014; 
d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011);

7.2. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada;

7.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CNPJ: 04.564.530/0001-13 – Endereço: Rua Padre Chiquinho, Bairro Pedrinhas – CEP 76.801-468 – Porto Velho/ RO - Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Guaporé, Reto 01, 4º Andar; 

7.4. A Nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação acrescentando-se, no prazo fixado no item 7.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da representação.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA
8.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste termo.

9. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO
9.1. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas; e,
9.2. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que neste caso o objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através da união de esforços.

10. HABILITAÇÃO 

10.1. Da Habilitação Jurídica

10.1.1. Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado;

10.1.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
10.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; e, 
10.1.1.5. Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa, se for o caso.

10.2. Da Regularidade Fiscal
10.2.1. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional); podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, conforme Portaria 1751 de 02 de outubro de 2014;
10.2.2. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Empresa; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

10.2.3. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Empresa; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;
10.2.4. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
10.2.5.  Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

10.3. Da Qualificação Técnica
10.3.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do Termo, conforme delimitado abaixo:

10.3.1.1. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância do serviço(s) /fornecimento (s) objeto deste Termo de Referência, qual seja a locação de Espaço Físico para eventos para 240 (duzentos e quarenta) pessoas;
10.3.1.2. Quanto à compatibilidade em prazo esta não será avaliada, considerando o perfil deste objeto não há necessidade de avaliação do mesmo;
10.3.1.3. O atestado deverá   indicar dados   da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos   signatários   do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de entrega. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado;

10.3.2. Cópia autenticada do Alvará ou Licença de Funcionamento em vigência na data da apresentação da proposta, para a atividade, objeto deste Edital, emitido por Autoridade competente. 

10.3.3. Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) E correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica.

10.4. Da Qualificação Econômico-financeira 
10.4.1. Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 60 (sessenta) dias.

10.5. Da Regularidade Trabalhista

10.5.1. Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

10.5.2. Os documentos deverão ter validade expressa ou estabelecida em Lei, admitidos como válidos, e no caso de omissão, os emitidos há menos de 60 (sessenta) dias corridos.
10.6. Da Forma de Apresentação da Proposta e suas condições.
10.6.1. O licitante deverá encaminhar proposta de preços com o detalhamento do objeto ofertado e o preço apresentando o valor unitário ou global, e a mesma deverá atender todas as condições e especificações constantes no item 3.3. Da Especificação e Quantidade do Objeto, deste Termo de Referência e seus anexos. 
10.6.2. O preço ofertado deve ter a inclusão dos tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da execução. Não será aceita oferta de objeto com especificações inferiores do TR.

10.7. Da Documentação Complementar Pré- Contratação.
10.7.1. Após a fase lances, a licitante vencedora, no Ato da Assinatura do CONTRATO,  deverá apresentar junto a SEDUC, os seguintes documentos:

10.7.1.1. Certidão do Corpo de Bombeiros, conforme Lei nº 858 de 08 de setembro de 1999; e,
10.7.1.2. Certidão de Inteiro Teor.
11. DAS OBRIGAÇÕES
11.1. Da Contratante 
11.1.1. Efetuar o recebimento dos serviços verificando se os mesmos estão em conformidade com o solicitado incluindo relatório de acompanhamento feito pela Equipe da Gerência de Educação responsável pelo evento;
11.1.2. Comunicar imediatamente a CONTRATADA, quando no acompanhamento, qualquer irregularidade for verificado na execução dos serviços;
11.1.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas estabelecidas neste Termo de Referência;
11.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela CONTRATADA a qualquer tempo;
11.1.5. Realizar avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada;
11.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, dos serviços prestados, mediante comprovação real da execução dos mesmos, através do atesto de recebimento definitivo conforme subitem 5.6.1. Alínea “b” da Comissão de recebimento e relatório da equipe coordenadora do evento da Gerência de Educação e de acordo com as condições de preço e prazo estabelecido na Nota de Empenho ou no Contrato;
11.1.7. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação de serviços.
11.2. Da Contratada
11.2.1. A CONTRATADA deverá entregar o espaço físico com todos os equipamentos e utensílios a serem utilizados na prestação dos serviços objeto do presente CONTRATO em perfeitas condições de uso imediatamente, após o recebimento da Ordem de Serviços expedida pela SEDUC;

11.2.2. Responsabilizar-se-á pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, e equipamentos de sua responsabilidade;
11.2.3. A CONTRATADA deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII da Lei Federal nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor;
11.2.4. A CONTRATADA deverá observar as demais normas e condições necessárias à segurança, saúde/higiene e conservação/manutenção do espaço físico, objeto de contrato;
11.2.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, (inclusive sanitária) por parte da CONTRATANTE, para acompanhar prestação dos serviços, obrigando se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desenvolvimento de suas atividades;
11.2.6. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução dos serviços;
11.2.7. Manter a máxima integração entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, em relação à organização do evento, de modo a assegurar a qualidade e evitar interrupções ou paralisações nas execuções dos serviços;
11.2.8. Garantir a qualidade dos serviços contratados comprometendo-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços que não atendam o padrão de qualidade exigido, ou em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes em sua execução no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação que lhe for entregue oficialmente;
11.2.9. Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho; 
11.2.10. A contratada deverá responsabilizar-se pela execução dos serviços, assumindo todas as obrigações de natureza fiscal, comercial, trabalhista e previdenciária, incluindo seguro contra riscos de acidentes do trabalho, com relação ao pessoal designado, resultante da prestação dos serviços, objeto da contratação;
11.2.11. Disponibilizar os materiais necessários ao bom desempenho da Prestação dos Serviços, em perfeitas condições de uso e manutenção, obrigando-se a substituir aqueles que não atenderem estas exigências;
11.2.12. Arcar com todos os custos referentes à mão de obra e com todo o material necessário para a execução dos serviços solicitados;
11.2.13. Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel desempenho dos serviços especificados;
11.2.14. Comunicar, de imediato do acontecimento, a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução dos serviços;
11.2.16. Prestar todos os esclarecimentos solicitados, a qualquer tempo, pela CONTRATANTE;
11.2.17. Cabe à CONTRATADA a limpeza e manutenção de toda área locada, especialmente da tubulação, grade filtradora de dejetos, caixas de gordura, fossa e sumidouro sempre que necessário para o bom funcionamento dos mesmos e para evitar poluição e mau cheiro;
11.2.18. O licitante vencedor se obriga a informar, para fins de recebimento de citações, intimações, ordem de serviço, e outras comunicações oficiais com a Secretaria de Estado da Educação, o nome do seu preposto, seu endereço comercial, E-mail (endereço eletrônico) e nº de telefone móvel e fixo para contato;
11.2.19. O licitante se obriga acompanhar, permanentemente, os meios de comunicação informados e responder as comunicações encaminhadas, sob as penas da revelia;
11.2.20. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela (contratada) assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.2.21. Atender aos chamados do CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto do contrato;
11.2.22. Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto deste Termo de Referência; 
11.2.23. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial a CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução dos serviços objeto da contratação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE, conforme disposto no art. 70, da Lei nº 8.666/93;
11.2.24. Recolher e acondicionar todo o lixo remanescente diariamente, bem como garantir que todo dejeto sólido, orgânico ou inorgânico, com restos de alimentos, sacos plásticos, copos descartáveis, etc., sejam depositados em local próprio, para ser transportado para fora das dependências objeto do contrato;

11.2.25. Arcar com o pagamento das tarifas de energia elétrica e água, referentemente ao consumo registrado no período contratado;
11.2.26. Dispor para consumo em suas dependências de água mineral sem gás e copos descartáveis, em quantidade suficiente para atender a todos os hóspedes participantes dos Jogos Escolares de Rondônia, durante o evento, em bebedouro com resfriamento 24 (vinte quatro) horas ininterruptas por dia, em recinto com acesso livre;
11.2.27. Disponibilizar toda rede elétrica e hidráulica ativa, ambiente iluminado e climatizado, diariamente, enquanto estiver sendo utilizado nas atividades pertinentes ao evento durante todo o período de utilização contratual;
11.2.28. Fornece todo pessoal necessário à execução dos serviços contratados,   impondo-lhe rigoroso padrão de qualidade, segurança e eficiência, substituindo aquele que segundo critérios da SEDUC/RO, não apresentar comportamento conveniente as atividades; e,
12.SANÇÕES

12.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA estará sujeita as sanções definidas neste Termo de Referência;
12.2.Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do instrumento de contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa (Tabela – Item 12.10), sobre a parcela inadimplida do contrato;

12.3.Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;
12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

12.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração;

12.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente;
12.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

12.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, dos Decretos Estaduais nº 12.205/06 e 12.234/06 (Pregão Eletrônico e Presencial):

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

12.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

12.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	TABELA DE MULTAS - SERVIÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que cria possibilidade ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência;
	06
	4,0% por dia

	2
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2 % por dia

	3
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6 % por dia

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência;
	05
	3,2 % por dia

	5
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência;
	02
	0,4 % por dia

	6
	Inexecução total do contrato;
	10
	10 %

	Para os Itens a seguir, deixar de:

	7
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2 % por dia

	8
	Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência;
	03
	0,8 % por dia

	9
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 
	03
	0,8 % por dia

	10
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimo estabelecidos por este contrato; por serviço, por ocorrência;
	02
	0,4 % por dia

	11
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa;
	02
	0,4 % por dia

	12
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência;
	01
	0,2 % por dia

	13
	Substituir funcionários que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do órgão, por funcionário, por dia;
	01
	0,2 % por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

12.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

12.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

12.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

12.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

12.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
12.18. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das previstas no Termo de Referência.
12.19. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente.
12.20. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

13. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
13.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de Nota de Empenho de despesa, nos casos onde a contratação for até 80.000,00 (oitenta mil reais).

13.2. Nos demais casos será formalizado Contrato Administrativo, conforme disposto no Art. 62 da Lei nº. 8.666/93. 

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. A vigência contrato será de acordo com a data especificada no subitem 5.5. deste Termo, podendo essa data ser alterada a cargo da SEDUC.
15.  DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
15.1.  A Secretaria de Estado da Educação, conforme os termos do art. 67, § 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93, designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

15.2. O exercício da fiscalização pela CONTRATANTE, não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada.

16. DO REAJUSTE
16.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.
17. DA ESTIMATIVA DA DESPESA

17.1. A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

18. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

18.1. O critério de julgamento das propostas será de MENOR PREÇO POR ITEM, em conformidade com o estabelecido no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

19. DAS CONDIÇÕES GERAIS

19.1. A CONTRATADA deverá garantir os serviços contratados e responderá, nos ditames da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução do instrumento contratual;
19.2. A CONTRATANTE poderá realizar acréscimo ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) da(s) contratada(s).

20.ANEXOS

20.1. Anexo I - Minuta do Contrato

Porto Velho, 29 de março de 2.016.

	Na forma do que dispõe o Art. 7° § 2°, incisos I, II e III da Lei nº. 8.666/93, autorizo, aprovo, declaro e dou fé as laudas do presente Termo de Referência e Anexos.

Assinatura e carimbo do Ordenador de Despesas:                                   


SOLICITAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇO

	Nº. Processo: 01.1601.05296-0000/2016

	Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Educação – SEDUC
	Departamento: Gerência de Educação Física, Esporte e Cultura Escolar - GEFECE/SEDUC

	PA: 12.368. 1095-2112
	Fonte de Recurso: 100
	Elemento Despesas: 33.90.39

	Exposição de Motivo:  Contratação de empresa especializada em locação de espaço físico, para atender a alunos-atletas, professores/técnicos e dirigentes participantes da Fase Final Infantil dos Jogos Escolares de Rondônia - 2016, no município de Cacoal - RO.


	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND.
	QUANT.
	VALOR 

UNITÁRIO
	VALOR

TOTAL

	1
	Locação de 01 (um) Espaço Físico (Centro de Convivência) que deverá possuir uma área coberta de alvenaria com uma metragem mínima aproximada de 900m² (novecentos metros quadrados), composto por: instalações elétricas, hidráulica e esgoto em perfeitas condições de uso; de salão com palco fixo, para desenvolvimento de atividades culturais, cerimonial de premiação e instalação de praça de alimentação (almoço e jantar) para alunos/atletas, técnicos e dirigentes; no mínimo 02 banheiros e sanitários coletivos, sendo 01 masculino e 01 feminino; e, 01 ambiente adequado para montagem da cozinha e instalação de equipamentos para preparação e conservação e alimentos e higienização de utensílios utilizados parra servir alimentação aos participantes dos jogos, contendo com os seguintes equipamentos: 02 bebedouros industriais para fornecimento de água potável, gelada para atendimento de toda demanda do JOER/2016, com copos descartáveis centrais de ar condicionado para climatização do ambiente; mesas e cadeiras plásticas acomodação mínima para aproximadamente 1.615 (um mil seiscentos e quinze) pessoas; e, toalhas de tecido para forrar as mesas. Sendo disponibilizados durante o período os Serviços Manutenção para solução de problemas com a rede hidráulica, esgoto, e elétrica da área locada; e, Limpeza equipe higiene diária (manhã, tarde e noite) de toda área do estabelecimento; internet wifi ou de cabo, no período de Locação compreendido de 22 de julho a 01 de agosto de 2016.
	Diária
	11
	
	


	VALOR DA PROPOSTA: EM R$
	VALIDADE DA PROPOSTA:
	PRAZO DE ENTREGA:

	LOCAL:
	DATA:
	TELEFONE DE CONTATO:

	BANCO:
	AGÊNCIA:
	C/C:

	ASSINATURA (QUANDO RUBRICADO, NOME POR EXTENSO OU CARIMBO DO RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO DA EMPRESA):

	CARIMBO DO CNPJ/CPF-ME:


	USO EXCLUSIVO DA SC/SUPEL




NUP/DF/SEDUC


Proc. nº 13813/2015


Fls. nº..............................


Visto...............................
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